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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. 
SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. COISA JULGADA RECONHECIDA. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No que concerne à alegada afronta a dispositivo constitucional, é 
incabível o recurso especial quanto ao ponto, por se tratar de matéria a ser 
veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do 
Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência 
(art. 102, inciso III, da CF/1988).

2. Quanto à apontada contrariedade a enunciados do Fórum 
Permanente de Processualistas Civis, o recurso especial não é a via recursal 
adequada para exame de ofensa a enunciados de caráter doutrinário por não se 
enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal de que trata o art. 105, 
inciso III, alínea a, da CF/1988.  

3. No mais, em relação à ofensa aos arts. 11 e 489, § 1°, IV, do 
CPC/2015, em decorrência da suposta ausência de enfrentamento de 
argumentos deduzidos no processo, verifica-se que a parte recorrente não opôs 
embargos de declaração na origem a fim de provocar a Corte de origem a se 
manifestar sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, considerando 
que não houve a necessária oposição de embargos de declaração sobre o tema, 
o exame da nulidade do julgado encontra-se inviabilizado em razão do óbice 
contido na Súmula 284/STF.
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4. Ainda, quanto à divergência jurisprudencial, a parte agravante 
não indicou, nas razões de seu recurso especial, qual seria o dispositivo de lei 
federal objeto de interpretação controvertida nos tribunais, providência exigida 
por esta Corte Superior para o conhecimento dos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea c do art. 105, inciso III, da CF/1988. Incide no caso, 
assim, a Súmula 284/STF, por analogia.

5. Além disso, consoante entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos comparados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 
ementas, e a inobservância do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

6. A adoção de entendimento diverso quanto à presença dos 
elementos caracterizadores da coisa julgada, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial. Sendo assim, 
incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.

7. Agravo interno de FRANCISCO PEREIRA DA SILVA desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 30 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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ADVOGADOS : REGINALDO GONÇALVES DE MACEDO E OUTRO(S) - 

CE011784
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. 
SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. COISA JULGADA RECONHECIDA. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. No que concerne à alegada afronta a dispositivo constitucional, é 
incabível o recurso especial quanto ao ponto, por se tratar de matéria a ser 
veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do 
Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência 
(art. 102, inciso III, da CF/1988).

2. Quanto à apontada contrariedade a enunciados do Fórum 
Permanente de Processualistas Civis, o recurso especial não é a via recursal 
adequada para exame de ofensa a enunciados de caráter doutrinário por não se 
enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal de que trata o art. 105, 
inciso III, alínea a, da CF/1988.  

3. No mais, em relação à ofensa aos arts. 11 e 489, § 1°, IV, do 
CPC/2015, em decorrência da suposta ausência de enfrentamento de 
argumentos deduzidos no processo, verifica-se que o recorrente não opôs 
embargos de declaração na origem, a fim de provocar a Corte de origem a se 
manifestar sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, considerando 
que não houve a necessária oposição de embargos de declaração sobre o tema, 
o exame da nulidade do julgado encontra-se inviabilizado em razão do óbice 
contido na Súmula 284/STF.
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4. Ainda, quanto à divergência jurisprudencial, a parte agravante 
não indicou, nas razões de seu recurso especial, qual seria o dispositivo de lei 
federal objeto de interpretação controvertida nos tribunais, providência exigida 
por esta Corte Superior para o conhecimento dos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea c do art. 105, inciso III, da CF/1988. Incide ao caso, 
assim, a Súmula 284/STF, por analogia.

5. Além disso, consoante entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos comparados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 
ementas, e a inobservância do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

6. A adoção de entendimento diverso quanto à presença dos 
elementos caracterizadores da coisa julgada, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial. Sendo assim, 
incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.

7. Agravo interno do particular não provido. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado por FRANCISCO PEREIRA 

DA SILVA contra a decisão de fls. 434/435, da lavra do Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, que negou provimento ao agravo em recurso especial 

interposto, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
DEFENDENDO A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM 
BASE EM QUESTÕES SOCIAIS DO SEGURADO. RAZÕES DISSOCIADAS. 
ACÓRDÃO QUE EXTINGUE O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, EM 
RAZÃO DE COISA JULGADA FORMADA EM AÇÃO ANTERIOR. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. A aludida decisão foi atacada por embargos de declaração. 

Todavia, ante a nítida feição de agravo interno dos aclaratórios, oportunizou-

se à parte embargante a complementação das razões recursais, de modo a 

ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, conforme prevê o 

art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, o que foi feito às fls. 469/481.

3. Em suas razões, a parte agravante sustenta, em suma, que o 

fundamento de existência de coisa julgada foi especificamente impugnado nas 
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razões do recurso especial.

4. Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja 

conhecido e provido o recurso especial, nos termos formulados.

5. Não foi apresentada impugnação ao recurso (fl. 490).

6. É o relatório.

VOTO

1. A insurgência não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. De fato, houve a impugnação, nas razões do recurso especial, ao 

fundamento do acórdão recorrido atinente à existência de coisa julgada, razão 

pela qual a Súmula 283/STF não se aplica no caso. Todavia, ainda assim, o 

recurso especial não comporta condições de ser conhecido, conforme 

demonstrado a seguir.

4. Preliminarmente, rejeito o pedido para que o Instituto Brasileiro 

de Direito Previdenciário - IBDP e o Instituto de Estudos Previdenciários - 

IEPREV sejam intimados a fim de participarem do feito na condição de amici 

curiae. Isso porque o recurso especial não reúne condições de ser sequer 

conhecido, por força de óbices de admissibilidade frequentemente aplicados na 

jurisprudência desta Corte. Dessa forma, embora o relator possa, a 

requerimento das partes, solicitar a participação de pessoa natural ou jurídica, 

órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, é certo que, 

na hipótese dos autos, não há a relevância da matéria, a especificidade do tema 

objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, conforme prevê o 

art. 138 do CPC/2015.

5. Quanto ao mais, verifico que o agravante, nas razões do seu 

recurso especial (fls. 328/346), apontou, além de divergência jurisprudencial, 
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violação dos arts. 11 e 489, § 1°, inciso IV, do CPC/2015, dos enunciados 523 

e 516 do Fórum Permanente de Processualistas Civis e do art. 93, inciso IX, da 

CF/1988. Alegou, para tanto, em síntese, o seguinte: (i) o Tribunal de 

origem não se manifestou sobre os argumentos apresentados no apelo do 

recorrente, os quais poderiam infirmar "a conclusão adotada pelo julgador, no 

que se refere à incapacidade e ausência de coisa julgada" (fl. 337); (ii) há 

divergência jurisprudencial, pois o Superior Tribunal de Justiça já acolheu "o 

entendimento de que inexiste coisa julgada quando há um agravamento da 

doença, entendimento este contrário ao prolatado no acórdão recorrido" 

(fl. 343).

6. No que concerne à alegada afronta ao art. 93, inciso IX, da 

CF/1988, é incabível o recurso especial quanto ao ponto, por se tratar de 

matéria a ser veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da 

competência do Supremo Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de 

competência (art. 102, inciso III, da CF/1988). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. 
REINTERPRETAÇÃO DO ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de 
suposta violação a dispositivos constitucionais, ainda que para 
efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

(...)

VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1836774/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/08/2020, DJe 14/08/2020 – sem destaques no original).

7. Ainda, em relação à apontada contrariedade a enunciados do 

Fórum Permanente de Processualistas Civis, o recurso especial não é a via 

recursal adequada para exame de ofensa a enunciados de caráter doutrinário, 

por não se enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal de que trata o art. 
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105, inciso III, alínea a, da CF/1988.

8. No mais, em relação à alegada violação dos arts. 11 e 489, 

parágrafo 1°, inciso IV, do CPC/2015, sob a ótica da ausência de 

enfrentamento de argumentos deduzidos no processo, verifico que o recorrente 

não opôs embargos de declaração na origem, a fim de provocar a Corte de 

origem a se manifestar sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, 

considerando que não houve a necessária oposição de embargos de declaração 

sobre o tema, o exame da nulidade do julgado encontra-se inviabilizado em 

razão do óbice contido na Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.  Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta 

Corte:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015, SEM QUE TENHA MANEJADO OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 284/STJ. 2. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 3. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA INEXISTÊNCIA DE OFENSA À BOA-FÉ 
CONTRATUAL, DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DA 
COBRANÇA INDEVIDA DE ENCARGOS MORATÓRIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
PELO STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que: "Os embargos de declaração representam o meio 
adequado a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura 
existentes na decisão agravada. Não opostos os competentes 
embargos, a análise da pretensão de nulidade da decisão encontra o 
óbice contido na Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 
1.175.224/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 13/11/2018).

2. Não ficou configurada a violação do art. 489 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

3. A revisão das conclusões estaduais, acerca da falta de boa-fé 
contratual, da abusividade de cláusulas contratuais e da cobrança 
indevida de encargos moratórios a fim de justificar o acolhimento dos 
embargos à execução, demandaria o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos e de cláusulas do contrato, providência inviável no 
âmbito do recurso especial, dado o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não 
sendo o caso de revaloração de provas.

4. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1794204/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/06/2021, DJe 25/06/2021 - sem destaques no original)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC/73. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VALOR DA CAUSA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A recorrente não opôs os competentes embargos 
declaratórios perante o Tribunal de origem. Logo, revela-se 
deficiente a fundamentação do recurso que indica violação ao art. 
535 do CPC/73, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o valor da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu 
conteúdo econômico, considerado como tal o valor do benefício 
econômico que o autor pretende obter com a demanda. Contudo, admite-
se a fixação do valor da causa por estimativa, quando constatada a 
incerteza do proveito econômico perseguido na demanda.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1367247/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 06/10/2016 - sem 
destaques no original)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA 
NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário" (Súmula n. 126 do STJ).

2. O óbice da Súmula n. 284/STF impede o seguimento do 
recurso especial fundamentado em suposta violação do art. 535 do 
CPC/1973, na hipótese em que o recorrente não opôs embargos de 
declaração na origem, para ver sanado eventual vício do acórdão 
recorrido.

3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

4. "As taxas de manutenção criadas por associações de 
moradores não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram" 
(REsp n. 1.280.871/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
11/03/2015, DJe 22/05/2015).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 809.394/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016 
- sem destaques no original)

9. No mais, verifico que não foi indicada expressamente, nas razões 

do recurso especial, a violação de qualquer dispositivo legal relacionado ao 

instituto da coisa julgada.

10. Nesse cenário, quanto à divergência jurisprudencial, a parte 

agravante não indicou, nas razões de seu recurso especial, qual seria o 

dispositivo de lei federal objeto de interpretação controvertida nos tribunais, 

providência exigida por esta Corte Superior para o conhecimento dos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea c do art. 105, inciso III, da 

CF/1988. Incide ao caso, assim, a Súmula 284/STF, por analogia. Nesse 

sentido, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MAJORAÇÃO DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO POR DANOS MORAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO FOI ANAL 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código.

2. Não é possível conhecer do Recurso Especial fundado no 
art. 105, III, alínea c da CF, uma vez que a parte recorrente não 
indicou qual seria o dispositivo de Lei Federal de interpretação 
controvertida, o que atrai a incidência do enunciado 284 da Súmula 
de jurisprudência do STF, por analogia.

3. O sugerido dissídio jurisprudencial não foi analiticamente 
demonstrado. A interposição de Recurso Especial para o Superior 
Tribunal de Justiça requer o primoroso atendimento de requisitos 
constitucionais de alta definição jurídica. Assim, a demonstração da 
chamada divergência pretoriana deve-se dar de forma analítica e 
documentada, por meio do cotejo analítico, para se comprovar que a 
decisão recorrida está em desacordo com precedentes julgados de outros 
Tribunais, inclusive e especialmente deste STJ (art. 105, III, c, da Carta 
Magna).

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt 
no REsp 1.848.965/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/10/2020, DJe 9/10/2020 – sem 
destaques no original).

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI REPUTADO VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E 
O VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior 
Tribunal de Justiça, a interposição do Recurso Especial com 
fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de 
lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação 
divergente daquela firmada por outros tribunais. O não cumprimento 
de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
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fundamentação, atraindo também a incidência do contido no 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

(...)

5. Recurso Especial da ATAV não conhecido. Recurso Especial 
do METRÔ conhecido e, no mérito, não provido. (REsp 1.779.680/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/9/2019, DJe 18/10/2019 – sem destaques no original).

11. Além disso, consoante entendimento firmado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre 

os arestos comparados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 

dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 

ementas, e a inobservância do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 impede o 

conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU 
LIMINAR EM PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 382, § 4º, DO CPC/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

(...)

3. Não se conhece do recurso especial interposto com base 
na alínea "c" do permissivo constitucional quando a divergência não 
é demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual 
de regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ). Na espécie, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista 
que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os 
trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.893.155/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/4/2021, DJe 28/4/2021 – sem destaques no original).

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO 
PERMANÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.
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(...)

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do 
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto 
impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para 
tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.656.796/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/4/2021, DJe 29/4/2021 – sem destaques no original).

12. Ademais, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de 

origem assim se manifestou sobre a existência de coisa julgada:

Compulsando os autos, verifica-se que o demandante já ajuizou 
ação, que tramitou na Vara Federal de Juazeiro do Norte -CE (Processo nº 
0510662-74.2013.4.05.8102T - fl. 183) contra o INSS com o mesmo 
pedido e tendo por base o mesmo NB de nº 549.352.145-4 (fls. 33/35 e 
177v). O pleito foi negado pelo Poder Judiciário, uma vez que não foi 
constatada através da perícia médica realizada em Juízo a incapacidade 
laborativa, conforme cópia da decisão judicial transitada em julgado às 
fls. 183/184.

No caso dos autos, verifica-se que a parte autora, ao ajuizar a 
presente demanda, não demonstrou a existência de um novo quadro 
fático, modificativo da causa de pedir, que pudesse viabilizar o seu 
prosseguimento.

Na perícia médica da primeira ação, juntado aos autos em 
12/12/2013 (fl. 169v), o médico responsável concluiu pela ausência de 
incapacidade laborativa diante dos dados do exame físico e dos 
documentos comprobatórios, conforme fls. 180/182.

Assim, o requerente objetiva resgatar uma discussão já sepultada 
pela coisa julgada. Contudo, deve ser afastada a condenação em 
litigância de má-fé, bem como a indenização estipulada na sentença (fl. 
302).

13. In casu, a adoção de entendimento diverso quanto à 
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presença dos elementos caracterizadores da coisa julgada, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

14. A propósito, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CHEQUE EMITIDO PELO 
FALECIDO PAI DOS AUTORES. ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DA 
ASSINATURA. ARTS. 489, § 1º, V, E 503, § 1º, DO NCPC. REJEIÇÃO DE 
PEDIDO DE PROVA PERICIAL. COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. 
LITISPENDÊNCIA AFASTADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Não há falar em falta de fundamentação, na medida em que o 
Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi 
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.

3. Rever o posicionamento adotado na Corte estadual quanto ao 
reconhecimento da litispendência e da coisa julgada, demanda o reexame 
dos fatos da causa, de modo que sua alteração encontra óbice no 
enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade 
do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.188.742/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 24/4/2018, DJe 30/4/2018; e, 
AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, 
Desembargador Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo interno não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
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6. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1855607/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, 
DJe 23/02/2022 - sem destaques no original).

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA 
RECONHECIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem reconheceu a coisa julgada, tendo em 
vista a existência de outra ação ajuizada perante a Justiça Federal, já 
julgada, com a mesma causa de pedir, buscando a concessão de 
benefício previdenciário pelo reconhecimento da incapacidade laborativa.

2. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos 
e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

 3. Agravo interno do particular que se nega provimento (AgInt 
no AREsp 1885019/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL JÁ EXAMINADO EM DEMANDA ANTERIOR. COISA 
JULGADA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se 
aos requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida 
no Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ.

2. A Corte de origem assentou que o tempo de serviço especial 
ora pleiteado já fora objeto de exame em ação judicial anterior por meio 
de decisão transitada em julgado.

3. No caso, a revisão do que decidido, a fim de afastar a coisa 
julgada, impõe o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. A propósito, confiram-se: AgInt no 
AREsp 669.473/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
30/8/2017; AgRg no AREsp 491.218/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, sessão de julgamento de 10/4/2018; 
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459.569/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
23/6/2017; AgRg no AREsp 537.528/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 28/11/2014; e AgInt no REsp 1.606.374/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 02/5/2017.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 448.868/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/5/2018, DJe 22/5/2018 - sem destaques no original).

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Contudo melhor 
sorte não assiste ao autor, posto que tanto a CAT e mesmo a concessão 
administrativa de benefício acidentário ocorreram em marco anterior à 
prolação da r. sentença, não podendo ser invocado como mudança da 
situação fática. Outrossim, o fato de não ter sido demonstrado o nexo 
causal na ação originária não muda a causa de pedir, eis que o autor não 
está desincumbido do ônus da prova (art. 333, I, do Código de Processo 
Civil), devendo demonstrar o fato constitutivo do seu direito. Não 
bastassem tais elementos, não prospera a teste de que o grau de estágio 
das patologias eram diversas, uma vez que em ambas a ações o recorrido 
pleiteou a concessão do benefício de auxílio-doença, o qual é cabível para 
lesões consolidadas que implicam incapacidade para o labor habitual. (...) 
Nesse sentido, diante da identidade tríplice entre as ações, quais sejam, 
identidade de partes, causa de pedir (incapacidade decorrente de de 
lesões nos membros superiores decorrente do trabalho) e pedido 
(condenação da autarquia ao pagamento de benefício acidentário), resta 
indene de dúvidas a ocorrência de coisa julgada" (fls.621-623, e-STJ).

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

3. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles.

4. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.701.985/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 19/12/2017).

15. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

16. É como voto.

Documento eletrônico VDA32485552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 17/05/2022 19:54:05
Código de Controle do Documento: c291a40d-413d-432a-b99d-fa1cd239758f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.455.291 / CE
Número Registro: 2019/0050896-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021920720174059999 21920720174059999 327972201380600410 596370

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : REGINALDO GONÇALVES DE MACEDO E OUTRO(S) - CE011784

MARIA MÍRIA SANTOS BENÍCIO - CE036220
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : REGINALDO GONÇALVES DE MACEDO E OUTRO(S) - CE011784

MARIA MÍRIA SANTOS BENÍCIO - CE036220
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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